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Durante 2018 foram realizados estu-
dos sobre a evolução das políticas públicas 
diferenciadas para a agricultura familiar, 
camponesa e indígena (AFCI) em sete paí-
ses que fazem parte do Mercosul amplia-
do (Argentina, Brasil, Bolívia, Chile, Pa-
raguai, Peru e Uruguai), nos quais atuam 
organizações gremiais da AFCI afiliadas à 
COPROFAM.

Este documento foi elaborado a par-
tir desses estudos e contém a análise do que 
aconteceu nos últimos 15 anos e propostas 
para a construção de uma agenda renovada 
contemporânea de diálogo político entre as 
organizações gremiais representativas da 
AFCI afiliadas à COPROFAM e as autori-
dades dos respectivos governos, nos planos 
nacional e regional.

Os estudos mostram que, embora 
haja definições conceituais e políticas a 
respeito da agricultura familiar, a agricul-
tura familiar (AF), camponesa (AFC) e a 
agricultura familiar camponesa e indígena 
(AFCI), ainda persistem ambiguidades so-
bre o tipo de política pública, ou a melhor 
combinação delas, e as competências ins-
titucionais mais apropriadas para atender 
este setor de forma diferenciada, como sa-
be-se que é necessário.

Em geral, os ministérios setoriais 
agropecuários sentem que as AFCI capita-
lizadas ou semicapitalizadas, com acesso 
permanente ou frequente aos mercados, e 
mesmo com acesso esporádico (apenas para 
colocação de excedentes de seu consumo 
familiar), são parte de sua população-alvo. 
Em troca, entende-se que os produtores 
que produzem para o autoabastecimento 

(e que inclusive não chegam a satisfazê-lo) 
são incumbência dos ministérios de desen-
volvimento social. Inclusive para os tipos de 
AFCI que são atendidos – pelo menos em 
parte – pelos ministérios da agricultura, 
muitas vezes o atendimento é parcial, limi-
tado a uma abordagem da perspectiva das 
categorias de produção e, em muitos casos, 
não tem uma visão geral sobre os sistemas 
produtivos diversificados próprios da AFCI, 
de sua forma de organização do trabalho e 
do uso específico dos fatores de produção.

A experiência dos últimos 15 anos na 
região, particularmente em algum dos paí-
ses analisados, mostra que as políticas mais 
eficazes são as propostas com um enfoque 
de sistema de produção e não de categoria 
produtiva.

As políticas setoriais clássicas, volta-
das a apoiar o desenvolvimento de catego-
rias de produção, não alcançam seus melho-
res resultados quando são dirigidas à AFCI. 
O setor precisa de políticas desenhadas a 
partir da análise das necessidades da famí-
lia rural em termos de geração de alimen-
tação e renda (para satisfazer exigências 
de diversa natureza), e que contemplem as 
oportunidades e os riscos inerentes às ativi-
dades agrícolas e não agrícolas nas quais a 
AFCI pode se estabelecer. Tais políticas de-
vem considerar as pautas culturais da AFCI 
na organização do trabalho da unidade fa-
miliar, como um âmbito de desenvolvimen-
to que vai além do produtivo, sem deixar de 
promover sua competitividade para inse-
rir-se nos mercados.

A segmentação institucional das po-
líticas observada nos estudos seria menos 

1. Análise da COPROFAM sobre políticas para 
a agricultura familiar, camponesa e indígena



2

problemática se houvesse – algo que não se 
dá com frequência – uma articulação efe-
tiva entre os programas de proteção social 
(transferências) e os de inclusão produti-
va (subsídios à produção, ao investimento, 
créditos, assistência técnica etc.). Em geral, 
ambos os tipos de programas funcionam 
como compartimentos estanques, inclusive 
quando chegam à própria família, e não se 
conjugam adequadamente para dar impul-
so a um desenvolvimento competitivo e in-
cludente da AFCI.

A falta de coordenação ocorre tam-
bém na aplicação das políticas explicitamen-
te desenhadas para a AFCI, que chegam ao 
destinatário-alvo e que são responsabilidade 
da própria institucionalidade (por ex., as-
sistência técnica, financiamento, seguros e 
compras institucionais, que não aterrissam 
de forma coordenada nos territórios onde 
residem seus destinatários). Além da falta de 
coordenação, há problemas de focalização 
por falhas na identificação da AFCI desti-
natária das políticas. Somente em três dos 
sete países analisados – Brasil (DAP), Chile 
(INDAP), Uruguai (DGDR) – observase ri-
gorosidade e continuidade nos critérios de 
atendimento e alocação dos recursos públi-
cos ao grupo-alvo da AFCI. Mas esse não é 
o comportamento visto nos outros quatro 
países da região – Argentina, Bolívia, Para-
guai e Peru. A falta de focalização vem, entre 
outros, da invisibilidade estatística da AFCI, 
cujos principais indicadores socioeconô-
micos não aparecem refletidos nos censos 
agropecuários nem em muitas das pesquisas 
periódicas realizadas nos países, que servem 
como base para o desenho das políticas.

O cenário descrito – ambiguida-
de institucional de competências, falta de 

coordenação na aplicação de políticas e de 
rigorosidade na focalização quando de sua 
aplicação — gera incerteza, instabilidade e 
descrença da AFCI. Isso limita suas possibi-
lidades de planejar/projetar adequadamen-
te as atividades necessárias para atender às 
condições climáticas e aos requerimentos 
biológicos de culturas e animais, como par-
te de sistemas de produção competitivos. 
Também gera fuga de recursos em desti-
natários beneficiados por financiamentos 
que não estão dirigidos a eles, e cria as con-
dições para a corrupção e o clientelismo.

Apesar dos problemas enumerados, 
os estudos mostram que existem recur-
sos orçamentários importantes, em vários 
países da região, destinados a atender a 
AFCI, apoiando seu desenvolvimento pro-
dutivo-comercial, o que, sem dúvida, in-
dica o reconhecimento de sua significação 
econômica. A AFCI centraliza um conjunto 
de unidades produtivas familiares que cum-
prem uma função econômica de primeira 
ordem no desenvolvimento equilibrado dos 
territórios rurais, na geração de oportuni-
dades de emprego genuíno e decente, e em 
sua contribuição para o produto bruto local 
e nacional.

Algumas vezes, outros fatores tam-
bém conspiram contra os melhores resul-
tados do esforço realizado, como é o caso 
da rotação frequente de funcionários e di-
rigentes políticos nos cargos públicos, em 
ausência de compromissos sobre a susten-
tabilidade das políticas, programas e pro-
jetos dirigidos ao setor. O ponto de partida 
de uma nova administração, distanciada 
da que a precede, não permite acumular 
devidamente conhecimentos específicos e 
concretos sobre o setor, e abre a porta para 
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a não consideração de (pelo menos) uma 
parte da AFCI como um agente econômico 
importante na hora de projetar o desenvol-
vimento setorial agropecuário e rural.

No entanto, as ferramentas e cober-
turas orçamentárias atribuídas em vários 
dos países analisados – por exemplo, o 
PRONAF (Brasil), o INDAP (Chile), o 
INTA (Argentina) e a DGDR (Uruguai) – 
mostram uma orientação clara nesse sen-
tido, coerente com o que propõem as asso-
ciações gremiais da AFCI centralizadas na 
COPROFAM.

Mesmo quando existem recursos de 
certa quantia, as dificuldades anotadas ex-
plicam algumas das deficiências em sua uti-
lização e, consequentemente, na obtenção 
dos resultados perseguidos.

O avanço na implementação de al-
guns instrumentos de política diferenciada 
na região permitiu que a agricultura fami-
liar se integrasse nos mercados, aumentas-
se sua produção e sua renda, e reduzisse a 
pobreza no meio rural. E reforça a proposta 
da COPROFAM de continuar trabalhando 
para sua melhoria.

Indicador Argentina Brasil Bolívia Chile Paraguai Peru Uruguai

Universo da AFCI 250.000 
(2002)

5.072.152 
(2017)

861.608 
(2013)

284.648 
(2007)

265.000 
(2008)

2.300.000 
(2012)

24.600 
(2011)

Registro da AFCI 121.452 
(2017)

3.440.072 
(2017)

Não há 
registro

198.769 
(2015)

184.750 
(2015)

Não há 
registro 

1.800.000 
pessoas com 

ocupação 
principal na 
agricultura 

(Pesquisa 
domiciliar)

(2012)

21.206 
(2018)

A AFCI na economia 27 % do 
VBPA

38% do 
VBPA s. d. 22 % do 

VBPA
28 % do 

VBPA s. d. 30 % do 
VBPA

AFCI com acesso a 
algum instrumento 
de política pública 
(maior registro dos 
últimos 3 anos)

142.000 2.200.000 s. d. 164.500 50.000 s. d. 13.422

Orçamento anual 
expresso em milhões 
de US$ (estimativa 
para o último ano 
disponível)

300 7.200 s. d. 430 120 293 2,5

AFCI que usaram 
instrumentos de 
acesso à terra

s. d. 970.000 160.000 Não há 
vigentes 210.000 s. d. 3.900

AFCI que usaram 
instrumentos de 
assistência  

s. d. 1.600.000 s. d. 90.000 44.000 s. d. 13.422

* VBPA: valor bruto da produção agrícola.
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Focalização deficiente, ou seja, con-
centração de recursos para atender as AFCI 
mais preparadas ou com melhores condições 
de desempenho produtivo, comercial, econô-
mico e mesmo social. As que têm mais capa-
cidade chegam mais depressa e com maior 
facilidade aos recursos e isso aprofunda a 
brecha de pobreza e exclusão, e não contribui 
para um desenvolvimento rural equilibrado. 
É uma deficiência observada em maior ou 
menor proporção em todos os países.

Erosão dos recursos, ou seja, re-
cursos alocados à AFCI por meio de diver-
sos programas e projetos que se consomem 
nas estruturas técnicas e administrativas 
das instituições. Isso é assinalado especial-
mente nos trabalhos do Peru, da Bolívia, da 
Argentina e do Paraguai.

Falta de informações, conheci-
mento e compreensão dos dirigentes gre-
miais da AFCI sobre como os Estados orga-

nizam o orçamento nacional e monitoram 
sua execução real. Isso limita as verdadei-
ras possibilidades de incidir nos espaços 
de diálogo político e as chances de realizar 
propostas coerentes, que permitam melho-
rar o aproveitamento de recursos já orçados 
para a AFCI, e de propor ajustes competen-
tes, bem como novas políticas que cubram 
os assuntos que não foram incluídos.

Investimentos públicos funda-
mentais para a competitividade sistêmica 
que não são decididos levando em consi-
deração a demanda da AFCI, como os de 
infraestrutura básica (estradas, caminhos, 
ferrovias, obras de rega, eletrificação, conec-
tividade celular), e que não são articulados 
com os investimentos públicos de uso priva-
do e/ou com o financiamento das atividades 
geradoras de renda da AFCI (instalações e 
equipes de gestão privada individual ou co-
letiva, assistência técnica e treinamento, cré-
ditos bonificados pelo Estado).
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Políticas de apoio à produtividade e à competitividade

Área/instrumento ARG BOL BRA CHI PAR PER URU
Desenvolvimento científico-tecnológico 
e pesquisa

Assistência técnica e extensão rural

Crédito para investimentos em fazendas

Crédito para capital de trabalho

Crédito para comercialização

Crédito para atividades associativas

Serviços financeiros rurais

Seguro de clima e/ou colheita

Seguro de renda

Gestão dos recursos naturais

SDP em ecossistemas frágeis

Manejo e recuperação do ecossistema  

Manejo de pastagens naturais

Pagamento por serviços ambientais

Alterações climáticas

Uso e manejo do solo

Uso e manejo da água

Construção de resiliência

Gestão do risco

Adaptação e mitigação

Organização e gestão dos fatores de produção

Diversificação produtiva e do uso do solo

Complementação associativa

Meio ambiente

Como diagnóstico simplificado, apre-
sentam-se a seguir os tipos de políticas 
identificadas e suas intensidades de apli-
cação em cada um dos países estudados, 

2. Diagnóstico da COPROFAM  
sobre políticas para a AFCI

agrupados em quatro categorias: i) apoio à 
produtividade e à competitividade; ii) aces-
so e posse da terra; iii) acesso a mercados e 
apoio ao comércio; iv) políticas transversais.
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Políticas da terra

Área/instrumento ARG BOL BRA CHI PAR PER URU

Condições de segurança jurídica 
no acesso e na posse 

Formalização de direitos 
e regularização de títulos

Regularização das condições 
de posse em módulos fiscais

Programas de reforma agrária

Créditos fundiários para o acesso à terra

Acesso à propriedade

Acesso através de sistemas de arrendamento

Serviços vinculados à posse da terra

Políticas de acesso a mercados e apoio ao comércio

Área/instrumento ARG BOL BRA CHI PAR PER URU

Existência de medidas sanitárias 
e fitossanitárias universais

•  Padrões diferenciados a serem cumpridos 
    pela AFCI. Prazos e condições

Estímulo à criação e ao fortalecimento 
do associativismo/ cooperativismo

Selo e marcas distintivas dos produtos 
da AFCI nos mercados

Programas de 
compras públicas

Estímulo às alianças produtivas 
com o setor privado

•  Informações disponíveis e oportunas sobre 
    estes e sobre as regulações

Normas de bromatologia 
e inocuidade dos alimentos

•  Informação disponível e oportuna 
    sobre os alimentos e as regulações

•  Assistência técnica e capacitação 
   em processos inócuos

•  Assistência técnica focalizada 
    nestas medidas quarentenárias

•  Financiamento e/ou subsídios 
    especiais para adequação

•  Financiamento e/ou subsídios especiais 
    para adequação

7
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Políticas transversais

Área/instrumento ARG BOL BRA CHI PAR PER URU

Instâncias institucionalizadas 
e representativas de diálogo político

Espaços institucionalizados dentro 
do governo em nível nacional

Espaços institucionalizados dentro 
do governo estadual/provincial/municipal

Fortalecimento organizacional e financiamento 
operacional às organizações da AF

Estímulo à criação e ao fortalecimento 
do associativismo/ cooperativismo

Programas de apoio para 
o arraigamento da juventude rural  

Instrumentos concretos que reconhecem 
a mulher rural como destinatária 
das políticas e beneficiária dos recursos 

Seções nacionais da REAF

Comitês nacionais da AF

Nota: A cor verde indica que estas políticas estão presentes de forma permanente ou contínua no país, são amplamente distribuí-
das territorialmente, acessíveis pelos destinatários e, em geral, valorizadas pelos dirigentes, tanto na necessidade de que existam 
como em sua aplicação. A cor amarela indica que essas políticas muitas vezes são descontinuadas, que sua acessibilidade não 
é tão notória e que a opinião dos dirigentes da AFCI expressa insatisfação, seja com seu desenho ou com sua aplicação. A cor 
vermelha indica a ausência das políticas, manifesta descontinuidade por longos períodos, desconhecimento dos dirigentes e a 
expressão de insatisfação por esse motivo.
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cuidade que habilitam a participação 
da AFCI nesses mercados, dando 
garantias aos consumidores, muitas 
vezes não são acessíveis para os pro-
dutores. Menos ainda são as orien-
tações técnicas sobre como aplicá-las 
em seus processos de produção. Ao 
mesmo tempo, são muito limitadas 
as políticas de financiamento para a 
adequação das condições necessárias 
para que a AFCI possa cumprir os re-
quisitos de formalização e as normas 
sanitárias de alimentos, e para sua 
capacitação na matéria.

7. As políticas de apoio ao associativis-
mo/cooperativismo foram estendi-
das para melhorar as possibilidades 
de acesso da AFCI aos mercados, e 
operam em complementação com 
políticas de diferenciação de seus 
produtos por meio de selos e com po-
líticas de apoio para sua participação 
em mercados institucionais locais e 
nacionais.

8. Quase não existem políticas volta-
das a apoiar o desenvolvimento de 
alianças público-privadas que con-
tribuam para articular investimentos 
públicos e privados que possam faci-
litar a inserção competitiva da AFCI 
em cadeias de valor.

9. Os países, em sua grande maioria, 
definiram políticas de apoio ao diá-
logo político entre governos e organi-
zações representativas da AFCI, bem 
como políticas de apoio ao funciona-
mento das próprias organizações da 
AFCI, para que possam agir conse-
quentemente.

Algumas anotações podem ser feitas 
com base nas informações apresentadas 
nas tabelas precedentes:

1. Na maioria dos países há políticas 
voltadas a apoiar a formalização dos 
direitos de posse e a regularização 
dos títulos de propriedade da terra 
das AFCI, que visam dar segurança 
jurídica à posse da terra em suas di-
ferentes formas.

2. Em poucos países há políticas de re-
forma agrária ativas e créditos para a 
aquisição de terras pela AFCI.

3. Na maioria dos países há políticas de 
pesquisa científico-tecnológica desti-
nadas a satisfazer as necessidades da 
AFCI, políticas de assistência técnica 
pública para o setor, créditos para o 
financiamento de investimentos e ca-
pital de trabalho (individuais para os 
produtores e/ou suas organizações).

4. Em poucos países há políticas de se-
guros para a AFCI que cubram os ris-
cos climáticos e/ou os riscos de preço 
(renda).

5. Em poucos países há políticas para 
que a AFCI possa fazer a gestão de 
recursos naturais (solos e água, prin-
cipalmente), bem como políticas que 
lhe permitam responder aos efeitos 
das alterações climáticas através de 
sistemas de produção mais resilien-
tes e da prestação de serviços am-
bientais.

6. Embora haja informações dispo-
níveis sobre o comportamento dos 
mercados, as regulações e normas 
sanitárias, fitossanitárias e de ino-

3. Opinião da COPROFAM  
sobre a situação das políticas para a AFCI
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10. Foram implementadas diversas políti-
cas que satisfazem necessidades parti-
culares das mulheres e dos jovens rurais.

As anotações detalhadas são, até certo 
ponto, consequentes com o que foram os te-
mas da agenda regional, priorizados no tra-
balho da REAF Mercosul, e que chegaram a 
concretizar acordos entre governos e orga-
nizações da AFCI, alcançando a formulação 
de recomendações – que é a tarefa que lhe 
cabe à REAF – para serem submetidas ao 
Grupo Mercado Comum (GMC) e às autori-
dades de cada país.

Durante 15 anos de funcionamento 
da REAF, deu-se uma convergência entre 
os temas da agenda deste espaço de diálogo 
político regional (assessor do Mercosul, de 
seus órgãos executivos e dos governos que 
o integram) com o que ocorreu em cada um 
dos países em particular.

As recomendações mais destacadas da 
REAF,  registradas na tabela seguinte, mos-
tram que nos países há, em geral, políticas so-
bre os temas que fizeram parte da agenda re-
gional. Com exceção talvez do que diz respeito 

a terras e seguros de rendas, nos cinco países 
que atuaram ativamente na REAF (Argentina, 
Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai) observa-se 
hoje um conjunto de políticas para a AFCI.

As linhas de política que podem ser 
consideradas bastante estendidas nestes 
países referem-se a:

· Identificação e reconhecimento da agri-
cultura familiar

· Registros da AF

· Políticas fundiárias e de acesso à terra 
para a AF

· Financiamento da AF

· Gestão de riscos e seguros para a AF

· Igualdade de direitos da mulher rural e 
condenação à violência de gênero

· Juventudes rurais

Embora não em todos os assuntos, a 
AFCI considera satisfatório o avanço na apli-
cação das políticas referidas. A situação em 
2018, em comparação com 2004 (nascimen-
to da REAF), é avaliada pelas organizações 
da AFCI como de progresso considerável.

Principais recomendações de políticas surgidas da REAF

Data, reunião e lugar Recomendações submetidas ao GMC

2005. IV REAF. Montevidéu

Bases para uma política de seguro  

Bases para uma política de financiamento  

Bases para uma política de gênero

2006. V REAF. Buenos Aires Bases para a integração e a facilitação do comércio dos produtos da AF

2007. VII REAF. Assunção Diretrizes para o reconhecimento e identificação da AF no Mercosul

2008. IX REAF. Buenos Aires Diretrizes para a igualdade de gênero nas políticas públicas para a AF  

2008. X REAF. Rio de Janeiro Diretrizes para a elaboração de políticas diferenciadas de financiamento para a AF

2009. XI REAF. Assunção Diretrizes para uma política de gestão de riscos e seguro rural para a AF

2009. XII REAF. Montevidéu
Recomendação sobre políticas fundiárias e de acesso à terra

Recomendação sobre financiamento para a AF

2012. XVIII REAF. Caxias do Sul Reconhecimento mútuo dos registros nacionais voluntários da AF no Mercosul

2013. XX REAF. Caracas Recomendação para a aprovação do Ano Internacional da Agricultura Familiar 2014

2017. XXVI REAF. Buenos Aires Projeto de recomendação sobre assistência técnica e extensão rural para a AF

2017. XXVII REAF. Florianópolis
Políticas públicas para as juventudes rurais

Políticas contra a violência de gênero no meio rural  
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A tabela também permite observar 
que há assuntos que, embora já tenham 
sido tratados na REAF e inclusive nos es-
paços de diálogo político em nível nacional, 
não progrediram até chegar ao nível de re-
comendações para o GMC e não dispara-
ram a formulação e a aplicação de políticas 
específicas nos países da região, apesar da 
importância que teriam para a AFCI.

· Apoiar a gestão dos recursos naturais 
pela AFCI com base em sistemas de 
produção agrícolas diversificados, 
sustentáveis e resilientes.

· Em conjunto com a AFCI, construir 
sistemas agroalimentares sustentá-
veis – de base territorial – tanto nos 
âmbitos econômico-comercial como 
ambiental.

· Remunerar os serviços ambientais da 
AFCI.

· Repensar os mecanismos de assistên-
cia técnica e extensão rural para: i) 
torná-los mais eficazes e eficientes no 
atendimento dos sistemas produtivos 
familiares; ii) conseguir um funciona-
mento interdisciplinar dos serviços, 
apoiados nas novas tecnologias da 
comunicação (TIC); iii) aproximar os 

especialistas dos sistemas produtivos 
da AFCI; iv) incorporar nos serviços 
o assessoramento sobre as regulações 
sanitárias, fitossanitárias e de inocui-
dade dos alimentos.

· Promover alianças público-privadas 
que incluam a AFCI em cadeias de 
valor competitivas, que contribuam 
para melhorar a renda pela produção 
familiar e para gerar postos de trabal-
ho de qualidade fora da fazenda.

· Coordenar os investimentos setoriais 
com os estruturais, a fim de permitir a 
complementação de obras de infraes-
trutura necessárias para a competi-
tividade dos sistemas de produção 
da AFCI, com acesso a bens públicos 
de uso privado, visando melhorar as 
condições de inserção dos produtos 
da AFCI nos mercados.

As deficiências observadas que se 
referem a lacunas em termos de políticas 
públicas diferenciadas para a AFCI apare-
cem como sendo de mais fácil solução que 
as relacionadas com defeitos de desenho e/
ou aplicação de políticas que estão vigentes 
(pelo menos no enunciado e na alocação de 
orçamento), mas não conseguem atingir os 
resultados propostos.

11
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ii. Gestão responsável e sustentável dos 
recursos naturais (serviços ambien-
tais prestados pela AFCI, apoiados 
em sistemas de produção diversifica-
dos e menos intensivos em insumos).

iii. Mitigação e adaptação aos efeitos das 
alterações climáticas e construção de 
resiliência (sistemas produtivos da 
AFCI diversificados e menos intensi-
vos em insumos).

iv. Geração de emprego decente e genuí-
no (aumento de renda e eliminação 
da pobreza monetária por meio de 
trabalhos na produção e fora dela).

v. Apoio ao cooperativismo e ao associa-
tivismo, fundamentais para a inserção 
competitiva da AFCI em todo tipo de 
mercados, diminuindo gastos de tran-
sação, que contribuem para reduzir 
custos e aumentar preços de venda 
(insumos, serviços, de trabalho, pro-
dutos e alimentos).

vi. Alianças público-privadas e compras 
públicas como estratégias de alavan-
cagem do investimento público para 
apoiar o desenvolvimento da AFCI 
(coordenação-complementação de 
investimentos que colaboram com o 
desenvolvimento de territórios rurais 
levando em conta aspectos que vão 
além da produção).

vii. Agenda de direitos e cidadania. Di-
reitos das mulheres e jovens rurais de 
serem atendidos com políticas públi-
cas formuladas de acordo com suas 
especificidades. Combate às causas 
da migração rural.

Levando em conta os antecedentes 
apresentados, surge esta proposta para 
uma agenda contemporânea que faz re-
ferência:

a. às lacunas ainda existentes em ma-
téria de políticas diferenciadas para 
a AF;

b. à imbricação da AFCI com outras 
áreas da política pública que dizem 
respeito à organização econômica e 
social dos países, como a segurança 
alimentar e nutricional, o desenvol-
vimento territorial rural, a gestão 
responsável do meio ambiente e dos 
recursos naturais, a redução dos im-
pactos sobre as alterações climáticas 
pela atividade agrícola e a mitigação 
de seus efeitos pela construção de re-
siliência;

c. à janela de oportunidade que se abre 
com a Agenda Global 2030 (os 17 Ob-
jetivos do Desenvolvimento Susten-
tável, ODS) e o Plano de Ação da Dé-
cada da Agricultura Familiar, ambos 
os eventos assumidos globalmente 
pelos países no âmbito do sistema da 
Nações Unidas.

Os temas a serem postulados nesta 
nova agenda são, na opinião da COPRO-
FAM, os seguintes:

i. Segurança alimentar e nutricional 
(oferta diversa de alimentos da AFCI 
com qualidade e em quantidade, para 
satisfazer as necessidades dos mais 
vulneráveis).

4. Proposta da COPROFAM  
para uma agenda contemporânea
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Existe um conjunto de políticas que 
vai além dos setores agrícola e rural que 
deixa claro, a partir da experiência vivida 
nos últimos 15 anos, que será necessário 
encarar também como novas dimensões do 
diálogo político.

Políticas macroeconômicas  
e de investimento

As políticas macroeconômicas (taxa 
de câmbio, inflação, políticas financeiras e 
fiscais, pressão tributária), de investimen-
tos públicos e de promoção do investimento 
privado muitas vezes têm mais efeito sobre 
a competitividade das unidades produtivas 
da AFCI que o somatório de medidas e ins-
trumentos setoriais que a promovem.  Isso 
implica abrir o diálogo com os ministérios 
de economia e planejamento a fim de abor-
dá-las e considerá-las.

Políticas comerciais

Em um cenário onde a oferta dos paí-
ses-membros do Mercosul ampliado cons-
titui quase a terça parte do comércio mun-

dial de alimentos, as políticas comerciais 
também são uma área de atenção. A AFCI 
deveria considerar essa situação do ponto 
de vista das oportunidades para seus mem-
bros, mais que uma ameaça para a manu-
tenção de sua posição como provedora dos 
mercados domésticos. Isto supõe interagir 
com os ministérios de relações exteriores e 
comércio, participar em missões comerciais 
e nos processos de negociação comercial, 
tanto em nível global (OMC) como regional, 
e nas eventuais negociações de tratados ou 
acordos de livre comércio.

Trabalho e seguridade social

No meio rural, as políticas trabalhistas 
e de pensões também merecem a atenção 
das organizações da AFCI por sua dupla 
significação. Elas vinculam a unidade pro-
dutiva familiar com os eventuais trabalha-
dores rurais contratados para suas ativida-
des de produção, seja de forma sazonal, seja 
de forma permanente. Ao mesmo tempo, 
muitos dos integrantes do setor e de uma 
mesma família de agricultores têm a dupla 
condição de trabalhadores assalariados e 
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produtores familiares. Nesse âmbito, as re-
lações com os ministérios de trabalho e se-
guridade social são obrigadas.

Os caminhos que a COPROFAM deve 
percorrer para incidir na construção da 
nova agenda incluem trabalhar em conjun-
to com suas associadas para:

i. Assumir o problema do financia-
mento como uma questão crucial 
e estratégica. Procurar fórmulas que 
reduzam a dependência do Estado e 
mecanismos de financiamento que as 
fortaleça e lhes dê autonomia. Será ne-
cessário pensar, além de cotas sociais 
e/ou projetos de financiamento exter-
no da cooperação internacional, em 
organizar também unidades empresa-
riais geradoras de serviços úteis para 
suas bases e seus associados, e que da 
própria atividade sejam geradas recei-
tas para pagar uma parte importante 
das atividades gremiais.

ii. Reorientar a agenda com a aca-
demia e com as universidades. 
Para isso, abrir um espaço de diálogo 
sobre as políticas públicas, expondo 

com energia, clareza e equilíbrio suas 
necessidades e prioridades, e pro-
curando que elas coincidam com as 
prioridades de pesquisadores, cientis-
tas sociais e acadêmicos, sem subordi-
nar-se a elas. Obter, assim, programas 
de pesquisa que alimentem as propos-
tas da COPROFAM e de suas afiliadas.

iii. Aprofundar o diálogo de modo 
sistemático e ordenado com os 
organismos de cooperação multi-
lateral, especialmente, com a FAO, o 
IICA, o FIDA, mas também com o CAF, 
o BID e o Banco Mundial, a fim de con-
hecer e aumentar as possibilidades de 
acesso à cooperação técnica e financei-
ra que essas organizações oferecem.

iv. Usar os mecanismos e princí-
pios da cooperação Sul-Sul, com 
a participação, como facilitadores, 
de organismos multilaterais de coo-
peração técnica e financeira (FAO, 
FIDA, IICA, BID), dos governos da 
região por meio de suas agências 
nacionais de cooperação, das insti-
tuições setoriais e das organizações 
sociais e gremiais da AFCI.
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do contrário, a importância econômica e 
social postulada (geração de emprego, se-
gurança alimentar, alimentação saudável, 
serviços ambientais, capacidades de gerar 
respostas ágeis nos aumentos da produção 
e da produtividade etc.) se contradiz em um 
discurso que enfatiza os pontos fracos.

A restrição do financiamento para o 
funcionamento das organizações gremiais 
nacionais e da própria COPROFAM e a ne-
cessidade de fortalecer várias das associa-
das exigem traçar uma estratégia comum e 
em paralelo, já que também para dialogar é 
preciso estar, nos momentos precisos, onde 
isso é necessário.

A seguir, apresentamos dois quadros 
destacados com: i) as medidas de política 
que serão parte da plataforma que a CO-
PROFAM proporá nos espaços de diálogo 
de políticas onde participa, e ii) iniciativas a 
serem promovidas com os organismos mul-
tilaterais de cooperação técnica, no âmbito 
dos princípios da cooperação Sul-Sul.

5.  Conclusões

A diversidade da AFCI é um dado da 
realidade e não uma restrição ao momen-
to do diálogo político, do desenho ajustado 
de ferramentas e políticas e da focalização 
para alocar recursos para sua promoção e 
seu desenvolvimento. É um dado para os 
governos, mas também – muito mais sensí-
vel – para as próprias organizações sociais e 
gremiais da AFCI, que devem administrar e 
contemplar, assim, os múltiplos interesses 
que surgem dessa diversidade em tipologias, 
e que devem apresentar um discurso pleno 
de propostas amplas e variadas, mas sem 
contradições evidentes que menosprezem a 
capacidade de negociação e incidência.

As propostas do setor deveriam ser 
apresentadas a partir da interpretação de 
suas fortalezas e de seu papel na economia, 
no desenvolvimento e na sociedade. Devem 
partir de uma perspectiva de desenvolvi-
mento propositivo que, quando defensivo, 
seja transitório na direção de um futuro 
plenamente inserido na economia porque, 
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Medidas para a plataforma da COPROFAM  
nos espaços de diálogo político

Negociações comerciais

Solicitar a cada governo que se prepare para ocupar e participar, com eficácia, de 
espaços nas negociações comerciais internacionais para pautar as estratégias ofen-
sivas e defensivas da AFCI, conforme o caso.

Associativismo, cooperativismo e empresas de economia social

Instar os governos a aprofundar os programas, projetos e ações de estímulo e 
facilitação para a criação deste tipo de empresas produtivas e/ou de serviços asso-
ciativos ou de economia social e cooperativas da AFCI. Participar ativa e institucio-
nalmente na gestão desses programas e projetos

Investimento público nos territórios rurais

Construir e participar em instâncias ou espaços de diálogo político com os go-
vernos sobre alocação de orçamentos e prioridades para o investimento público 
nas questões ligadas à conectividade rural, tanto física – estradas, caminhos, fer-
rovias – como por meio das TIC, com o apoio de investimentos privados de equipa-
mento e software e públicos de redes de fibra óptica e plataformas de informação.

Alianças público-privadas e entre privados

Estabelecer uma estratégia de vinculação com outros atores do setor privado (as-
sociações de consumidores), fornecedores de bens de capital, equipamentos, insu-
mos, serviços, indústrias, comércio, para estimulá-los a participar de alianças públi-
co-privadas e entre privados, a fim de aproveitar as oportunidades de ampliar a oferta 
de alimentos de qualidade e com agregação de valor e melhores preços nos mercados 
e, dessa forma, incentivar e alavancar os investimentos privados com investimentos 
públicos e vice-versa.

Serviços ambientais

Desenvolver uma estratégia própria da AFCI para oferecer e receber um paga-
mento do Estado pelos serviços ambientais prestados pela AFCI nas áreas rurais, 
especialmente em ecossistemas frágeis. Para tal, utilizar as características diferen-
ciais da AFCI, que são seus sistemas de produção. Também será necessário gerar 
mecanismos de acompanhamento, monitoramento e rastreabilidade – não onero-
sos – e sob responsabilidade social e estatal. Isso deveria estar vinculado à geração 
de conhecimento e consciência nos consumidores sobre as vantagens de consumir 
produtos da AFCI, que sejam certificados como ambientalmente sustentáveis.
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Iniciativas para promover atividades de cooperação Sul-Sul

Inclusão financeira

As tecnologias de inclusão financeira permitem hoje conhecer os pontos fortes e 
fracos dos destinatários dos créditos, e chegar com os recursos de uma forma quase 
direta online. Esses novos desenhos podem ser gerados para créditos individuais 
para a unidade produtiva familiar, para suas organizações e/ou empresas coope-
rativas de serviços. Experiências como as do Brasil e do Chile podem ser a base de 
novos trabalhos e estudos para gerar novas propostas.

Sistemas de compras públicas

No Brasil, no Chile e no Uruguai, esses sistemas já vêm sendo aplicados conti-
nuamente há quase uma década e estes países podem contribuir com informações, 
exemplos e lições aprendidas sobre diversos casos. Conhecer e adaptar essas expe-
riências pode ser um caminho eficaz para ganhar tempo e evitar erros.

Seguros agrícolas

Seguros para cobrir os riscos das ocorrências climáticas, pragas, doenças e de mer-
cado. Ter acesso a melhores condições, melhores serviços adaptados às novas neces-
sidades e às novas oportunidades oferecidas pelas TIC aplicadas. O Brasil, o Chile e o 
Uruguai podem mostrar exemplos sobre como articular as políticas públicas com uma 
participação privada mais interessada na satisfação das necessidades da AFCI.

Acesso à terra

Novas formas e mecanismos para facilitar o acesso da AFCI à terra vinculados às 
necessidades e possibilidades, bem como ao comportamento dos mercados. O Brasil e 
o Uruguai têm modelos e experiências valiosas para compartilhar com os outros países.

Inclusão econômica e comercial

Analisar as ferramentas que o Chile e o Brasil desenvolveram e aplicaram com 
sucesso para satisfazer de forma diferenciada as necessidades de inclusão econômica, 
comercial e social da mulher rural e as de arraigamento dos jovens no campo.

Serviços de assistência técnica e extensão rural

Os serviços de assistência técnica e extensão rural estão em discussão em toda a 
região e ainda não foi encontrado um modelo satisfatório. O Brasil, o Uruguai e o Chi-
le desenvolveram experiências que, aperfeiçoadas e adaptadas, podem ser úteis para 
avançar nos países onde a falta desses serviços ainda é fortemente assinalada pelas 
organizações gremiais da AFCI.
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